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Resumo: Questiona-se qual o contexto arqueológico original e qual a primitiva forma 
completa de uma inscrição encastrada na parede da capela de S. Pedro de Balsemão (La-
mego). Considera-se que, pelas características textuais, o monumento data dos primórdios 
do século I da nossa era.
Palavras-chave: Lusitânia Romana; linguística; Celtius; Maelo; onomástica pré-romana.

Abstract: What was the real archaeological context and the real morphology of the 
Roman inscription inserted long time ago in the wall of the São Pedro de Balsemão’s 
temple, in the western Lusitania? His text is dated surely in the first beginning of the first 
century A. D.
Keywords: Roman Lusitania; Linguistics; Celtius Maelo; Pre-Roman anthroponomy.

Com afectuosa dedicatória, recebi, em 1980, a separata do artigo «Una nueva 
inscripción latina de Carbajales de Alba (Zamora), con nombres prerromanos», 
publicado por Jaime Siles nos Studia Zamorensia (I, 1980, p. 35-42), que religio-
samente conservo, muito anotada.

Trata-se do estudo sobre a estela romana identificada em 19 de Novembro de 
1977, dada a conhecer por Martín Valls e G. Delibes de Castro (1977: 293-294) 
e que viria a ser incluída em AE 1977 491. Como o título do artigo deixa perce-
ber, o interesse de Jaime Siles centrou-se na análise de dois nomes pré-romanos: 
Caeno e Arco. Aliás, a estela (Fig. 1) só fornecia mais um elemento: a idade, 24 
anos, com que Cenão falecera.
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Fig. 1. A inscrição estudada por Jaime Siles

Como linguista, Jaime Siles dá conta, por conseguinte, do que se conhecia 
acerca da origem etimológica de ambos os antropónimos: Caeno baseado na raiz 
indo-europeia *ken-, a que se atribui o significado de «brotar», «surgir», a com-
parar com o grego καινός, «novo», «formoso», «jovem»; Arco, «representante 
típico da antroponímia da área lusitano-galega», estaria baseado também numa 
raiz indo-europeia *ṛk-, que significaria ‘urso’. Em conclusão: estes dois nomes 
constituem, em seu entender, «una prueba más de la presencia de elementos cel-
tas en las zonas indoeuropeizadas de la Península» (p. 41).

O facto de ser idêntica a esta a epígrafe CIL II 5257 (Fig. 2) sugeriu-me que a 
poderia revisitar, não apenas para dar conta de ideias novas porventura surgidas 
acerca da etimologia dos antropónimos, mas também porque a fórmula final em 
extenso é susceptível de pôr questões. Por outro lado, qual terá sido a forma ori-
ginal desta epígrafe e o seu contexto?

Fig. 2.  CIL II 5257
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1. O contexto original

No Guia de Portugal (vol. V, tomo II, Lisboa, 1988, p. 706-709), Sant’Anna 
Dionísio convida a uma excursão à capela protomedieva de Balsemão e escreve: 
«Exteriormente, está tão desfigurada pela praga das reconstruções sofridas que, 
mesmo quando se está a algumas dezenas de passos, dificilmente se apercebe 
qualquer indício da sua vetustez». Discute a origem «deste santuário obscuro, 
edificado, segundo alguns, durante a dominação sueva ou visigótica, segundo 
outros, um pouco mais para cá, na era da Reconquista, nos sécs. IX ou X». E 
acrescenta: «Por uma lápide epigráfica, de granito, incrustada do lado de fora 
na parede da capela, se sabe que a sua reconstrução foi levada a efeito, em 1643 
[...]» (p. 708).

Não há qualquer alusão à inscrição romana nem à que sob ela está, porque, 
decerto, intrigado como estava pela «praga das reconstruções sofridas», mais 
uma lápide menos uma lápide não tinha interesse algum, tanto mais de signi-
ficado desconhecido e alheio ao monumento em si. Aliás, o texto do Decreto 
n.º 7586, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 138 de 08 de Julho de 
1921, que classifica a capela como monumento nacional, é totalmente omisso em 
relação às inscrições nela incrustadas. Quiçá nos documentos preparatórios da 
classificação — caso existam em arquivo — algo possa constar.

Neste momento da investigação, sabe-se que foi Augusto Soromenho (1833-
1878) quem comunicou a Emílio Hübner a existência desta inscrição, que ele 
viria de pronto a publicar na Ephemeris Epigraphica IV (não IX, como tem sido 
indicado, por gralha), nº 16. Esse número data de 1881 e, como Elisabete Pe-
reira teve ocasião de explicar (passim), Augusto Soromenho — que, nos dois 
últimos anos de vida, foi sócio correspondente da Academia Real das Ciências e 
seu bibliotecário — manteve assídua correspondência com Hübner, até porque 
recolhia junto dos seus contactos informações para o projecto que ele próprio 
acarinhava: vir a publicar O Investigador. Correspondência entre antiquários, 
eruditos, literatos e curiosos, «um periódico através do qual pretendia obter in-
formação sobre todas as descobertas arqueológicas que decorriam em território 
nacional» (Pereira 2017: 82).

Existe, na Sociedade Martins Sarmento, em Guimarães, uma pasta com a 
correspondência entre Augusto Soromenho e Emílio Hübner (SMS. ARQ vol. II, 
números 31-74), informação que agradeço à Doutora Elisabete Pereira, que, por 
sua vez, me remeteu para a tese de Pedro Correia Marques; contudo, a sua obser-
vação minuciosa, levada a efeito, a meu pedido, pelas bibliotecárias, resultou vã: 
essa carta não consta desse espólio, pelo que se fica sem saber se Soromenho terá 
fornecido a Hübner alguma informação complementar acerca do local de prove-
niência do letreiro; não é, porém, natural que o tenha feito, porquanto Hübner 



Studia Philologica Valentina
Anejo nº 2 (2021) 315-325

318 José d’Encarnação

sempre foi muito rigoroso e o teria referido, caso tal informação lhe houvesse 
sido transmitida.

Apresentado como tendo mau génio e ser pouco sociável, Soromenho não 
terá sido cuidadoso nas informações que veiculou para Hübner. Por ignorância 
ou deliberadamente, por eventualmente não querer fornecer-lhe todos os dados 
de que dispunha. Assim se explica que, em relação a outra epígrafe, romana 
também ela e igualmente incrustada numa parede da capela de S. Pedro de Bal-
semão, Hübner haja posto a hipótese de se tratar de um miliário (CIL II 6199, p. 
991), quando a tipologia do suporte nada tinha a ver com a forma cilíndrica de 
um miliário. Soromenho não o acautelou e não terá havido troca de impressões, 
na medida em que, na p. 1045 de CIL II, Hübner volta a referir-se a essa epí-
grafe — que hoje sabemos ser um terminus augustalis — classificando-a como 
miliário.

No que concerne à inscrição que nos prende, a leitura de Soromenho — 
MAELONIVS — não está, de facto, correcta e, por isso, Hübner propôs MAE-
LONI F, que também não corresponde ao que está na epígrafe.

Em conclusão: em época por ora indeterminada, numa das reconstruções le-
vadas a efeito no templo, houve por bem incrustar nele inscrições, romanas ou 
não, decerto provenientes das proximidades.

Duas questões se levantam, pois:
– Primeira: em que época se terá feito essa incrustação? Não parece que, 

datando a construção inicial, mui verosimilmente, do século VII, se tenha de 
imediato procedido a essa ‘salvaguarda’, na medida em que a inserção das várias 
inscrições (de variadas épocas) terá sido, aparentemente, contemporânea. Recor-
de-se que na fachada, além de placas armoriadas, há o fragmento do atrás referi-
do terminus augustalis do tempo de Cláudio (HEpOL 22101) e na parede lateral 
esquerda a placa referida por Sant’Anna Dionísio, que recorda a reedificação do 
templo por iniciativa de Luís Pinto de Sousa Coutinho, «fidalgo da Casa de Sua 
Majestade, Morgado de Balsemão», e de sua mulher, Cândida [?] de Carvalho, 
«por sua devoção», no ano de 16431.

É bem verosímil que tenha sido nesses meados do século XVII, época em que 
se recomeça a dar importância à antiguidade, que as inscrições romanas foram 
desta forma salvaguardadas.

– Segunda questão: qual o contexto original dessas epígrafes romanas?
Tem-se posto a hipótese de, no lugar da capela, ter preexistido uma villa ro-

mana. Contudo, ainda que Jorge Alarcão (1988: II-1, 4/6 – p. 52) haja sugerido 
que «algumas inscrições romanas, embutidas nas paredes, vieram certamente de 

1 Agradeço aos amigos professores Amélia Albuquerque e Manuel Adrega a pronta disponibilidade 
para me facultarem esse completo registo fotográfico actual. Anote-se que já se encontra bem dete-
riorada a superfície da epígrafe de Celtius.
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longe; outras poderão ter sido encontradas no local ou nas vizinhanças», não é 
inverosímil pensar ser a segunda possibilidade a mais viável. Uma inscrição voti-
va, dois epitáfios e um terminus augustalis (Vaz 1982) poderão, de facto, apontar 
para uma ocupação romana local. Certamente surgirá oportunidade para levar a 
cabo uma investigação mais aturada nas redondezas, a fim de as dúvidas fica-
rem esclarecidas. Por outro lado, uma pesquisa na documentação eventualmente 
existente, alusiva às contingências por que o templo passou até ser classificado, 
poderá trazer novidades.

2. O monumento

O que hoje se encontra numa das paredes laterais externas da capela de S. 
Pedro de Balsemão (Fig. 2) resulta do corte levado a efeito numa estela funerária, 
que poderá ter assumido uma forma semelhante à da estela de Cesea, uma das 
poucas dessa zona que chegou até nós inteira e cuja imagem João Vaz apresenta 
(2007: 98). O responsável pela inserção dessas peças arqueológicas nas paredes 
do templo, cioso de lhes dar uma aparência estética de seu agrado, optou por 
deixar intacto apenas o campo epigráfico, cortando a parte superior e a base da 
estela e desbastando, inclusive, a parte limítrofe, de modo que a epígrafe ficasse 
em plano superior, quando, mui provavelmente, como é habitual, o campo epi-
gráfico original (de 39,5 x 35 cm) teria sido rebaixado. Sugeri, pois, a José Luís 
Madeira que, seguindo o modelo indicado, nos desse uma ideia do que poderia 
ter sido o monumento na sua forma primeira, inclusive com representação de 
crescente no frontão triangular (Fig. 3).

Importa frisar, todavia, que tal atitude do ‘construtor’ denota — indepen-
dentemente da época em que a incrustação terá ocorrido — uma sensibilidade 
cultural, não desprovida de respeito pela antiguidade. Primeiro, atribuiu-lhe um 
carácter sagrado: desconhecendo mui provavelmente o significado do que ali 
estava escrito, pensou de si para consigo que a parede dum templo seria o local 
ajustado para manter essa dignidade. Depois, optou por manter bem à vista o 
letreiro, consciente de que a mensagem por ele transmitida seria digna de se per-
petuar, até porque essa fora, sem dúvida, a intenção de quem a mandara gravar.

Por conseguinte, apesar de despida do seu envolvimento, porque tudo se cor-
tou para apenas manter o que se antojara como mais significativo, a inscrição 
constitui um monumento cultural não somente em relação à época romana mas 
também no que respeita à referida atitude de quem procedeu à sua reutilização, ou 
melhor, ao seu aproveitamento inclusive com finalidade meramente decorativa.
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Fig. 3. Possível reconstituição do monumento total, por José Luís Madeira

Aliás, esse aspecto estético está bem visível no facto de se haver aposto por 
baixo o fragmento doutra epígrafe (Fig. 4), que nada tem a ver com o epitáfio de 
Celtius. Fui tentado a ver aí a data 3 ABRIL D [signo indefinido] C. Seria lison-
jeiro ler o ano 600, o que poderia corroborar a proposta de o primitivo templo 
ser do século VII. Consultei a esse propósito o Doutor Mário Barroca; segundo 
ele, será epígrafe do século XVI, truncada no princípio e no fim, de modo que se 
torna difícil sugerir interpretação viável.
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Fig. 4. O actual enquadramento da epígrafe

3. A inscrição (Fig. 5)

Gravada em letras capitais, como é de lei, cujas alturas variam entre 5,5 e 7,5 
cm, foi a inscrição paginada mui cuidadosamente, com alinhamento à esquerda e 
à direita – em caixa, portanto –, à excepção da l. 4, em que se optou por seguir um 
eixo de simetria. São de João Vaz as referências mais recentes a este monumento 
(Vaz 1982: 263-264; 2005: 66-67).

Fig. 5. A inscrição
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Apesar da aparente irregularidade dos caracteres – decerto provocada pela 
dificuldade em gravar no granito – o conjunto resulta harmónico, dando mesmo 
a impressão, na l. 2, que poderá ter havido recurso a linhas de pauta. Ressalte-se 
a horizontalidade das barras, a circularidade do O, o M desenhado à mão levan-
tada, a invulgar abertura do A. No fundo, ser-se-ia tentado a classificar o letreiro 
como de monumentais quadradas, caso o rigor geométrico se houvesse seguido.

A leitura não oferece quaisquer dúvidas, justificando-se a indecisão de Hüb-
ner (Fig. 2) por ainda se desconhecerem, na altura, testemunhos bastantes da 
ocorrência do antropónimo Maelo. Lê-se:

CELTIVS M/AELONIS / HIC · SITVS / EST
Aqui jaz Céltio de Melão.

Atente-se em dois aspectos que se afiguram relevantes no contexto da epigra-
fia romana da Lusitânia.

Em primeiro lugar, a ausência de menção expressa da filiação, que mais tarde 
se fará mediante a sigla F(ilius). Aqui não existe e deve perguntar-se porquê. A 
razão reside na sua não-necessidade. Dizendo por outras palavras: essa identi-
ficação assim tão singela constitui indício de estarmos perante um aglomerado 
populacional onde todos se conhecem, como hoje ainda acontece em lugares 
pequenos, em que a identificação dos indivíduos pode ser feita com a junção 
ao nome próprio do nome paterno ou materno, dependendo a escolha da maior 
notoriedade do pai ou da mãe: o «António da Maria», por exemplo.

Em segundo lugar, prende a atenção o facto de a expressão funerária vir por 
extenso e não em siglas como passará a ser normal. Dir-se-á: «É por uma razão 
de paginação». Creio que não. E sirvo-me, de novo, de um testemunho actual: 
toda a gente compreende o significado da sigla PSOE; o mais difícil é, de repen-
te, proceder ao desdobramento das siglas. Ou seja: primeiro, a população teve 
de tomar consciência do que cada palavra queria dizer — e, por isso, a princípio 
o nome vinha por extenso; assim que a consciencialização se tornou efectiva, 
as siglas bastaram e o seu uso generalizou-se em cartazes e nos escritos, sem 
obediência a uma qualquer necessidade de paginação, mas porque se sabia exac-
tamente o que queria dizer.

Nestas duas observações radica a afirmação de que a inscrição deve datar-se 
mesmo dos primórdios da presença romana na Lusitânia. Ou seja, os indígenas 
começavam a querer imitar o que viram fazer os Romanos recém-chegados, in-
cluindo os novos dizeres nas estelas funerárias que já lhes eram habituais. E 
apenas lhes bastava identificar quem ali estava sepultado. Sem mais.

4. A onomástica

Mas... os nomes já resultam dessa contaminação do falar indígena com a es-
trutura gramatical, morfológica, latina. O nome do defunto está em nominativo 
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e o do pai em genitivo. Custa-nos a crer que a alfabetização — para usarmos um 
vocábulo actual — tivesse chegado logo ao discernimento nominativo / genitivo. 
Fazia-se assim, porque se começou a fazer assim, sem escolas a ensinar; ou me-
lhor, a escola seria a vida!

E é nessa observação que entra a Linguística — para justificarmos agora a 
alusão inicial ao artigo de Jaime Siles. Celtius e Maelo apresentam-se como an-
tropónimos resultantes da referida contaminação e se o elemento superveniente, 
consubstanciado na adopção dos casos latinos, resulta claro, o enigma reside no 
estrato linguístico subjacente, tanto mais que é ponto assente terem sido de pro-
cedências diversas esses estratos.

Cedo se aceitou a premissa de que todos — ou quase todos — os falares 
ocidentais teriam derivado de um fundo comum, designado genericamente de 
indo-europeu. Apostaram, pois, os linguistas — desde Alfred Holder a Manuel 
Palomar Lapesa, Antonio Tovar, María Lourdes Albertos (e tantos outros) até aos 
actuais (Francisco Villar, Blanca Prósper, José María Vallejo, só para citar alguns 
nomes...) — em destrinçar essas etimologias, de que sobressaem a atribuição ao 
estrato céltico, ao ibérico e ao celtibérico (veja-se, sobre este, a síntese elaborada 
por Beltrán e Jordán 2016). Assim, se Holder escreveu a obra a que deu o nome 
de Alt-celtischer Sprachschatz (1896-1907), Tovar opta por debruçar-se sobre 
Iberisch Landeskunde, não parecendo alheias a estas propostas as posições ideo-
lógicas de cada um...

No nosso caso, Celtius concita, de imediato, a atenção: prende-se com o es-
trato linguístico céltico. Leite de Vasconcelos refere esta inscrição para afirmar 
que o nome «deriva de Celta [...] e tem como paralelos Celtios e Κέλτιος, citados 
por Holder», para concluir: «Segundo a interpretação que me parece dever dar-se 
a um passo de Pompónio Mela, podemos considerar habitada de Célticos a região 
situada ao N. do Durius, “Douro”. O onomástico vem em apoio dela» (1905: 63).

Vallejo alude amiúde no seu livro (2005: 763) a este antropónimo, dedican-
do-lhe especial atenção nas páginas 274 a 278 — onde dá conta, localizando-
-os em mapas, dos testemunhos então conhecidos a partir dos dados epigráficos 
(umas três dezenas) —, no âmbito da sua reflexão acerca do étimo celt-. Conclui 
(ibidem, p. 277) que «o tema Celt- se cinge, na sua distribuição, a uma área geo-
gráfica mui concreta, como é a lusitana» e que isso «nos dá a entender que estes 
indivíduos quiseram assinalar uma realidade étnica diferente, numa zona não-
-celta», ou seja, eram celtas numa zona não-celta, como se designa «espanhol» 
quem integra um grupo de não-espanhóis... E — como linguista — não deixa de 
assinalar, a terminar (p. 277-278), o que se tem apontado para explicar o signi-
ficado inicial do antropónimo, recorrendo ao livro, já clássico, de Evans (1967):

Como já assinalou Evans (p. 332-333), nenhuma explicação etimológica é conclu-
siva, na hora de analisar o tema celt-, ainda que ele próprio [Evans] haja optado 
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pela derivação mais tradicional: uma ampliação participial –t– de um elemento 
originário *kelə- «elevar-se» (IEW 544): irlandês médio coll «cabeça, chefe», 
galês celicnon, anglo-saxão hyll (inglês hill), grego κολωνός «colina», κολοφών 
«cume, cimo», latim celsus, «elevado», germânico hildia- (em Hilde-brand) 
«combate» (vid., na mesma direcção, OLus 63 e OHisp 85).

Veredas, como se depreende, apenas calcorreáveis por alguns, inclusive no 
som susceptível de ser atribuído a grafemas como o segundo i de hildia-, que Val-
lejo escreve sobreposto a um sinal idêntico ao acento circunflexo. Fica, porém, 
a ideia de que, subjacente ao nome Celtius está um conceito de superioridade 
(física ou social), não isento de capacidades bélicas. Se o pai Maelo em tudo isso 
pensou quando – certamente em conversa com a mulher – decidiu (decidiram) 
atribuir ao filho esse nome é o que só noutros horizontes poderemos vir a saber.

Quanto ao patronímico Maelo e antes de se dar conta das explicações lin-
guísticas, cumpre recordar que tem esse nome um dos mais célebres oleiros de 
Conimbriga – fabricante, entre outros, de tijolos de coluna — não apenas pelo 
‘desabafo’ de um dos seus operários (ex officina Maelonis diarias rogatas solvi 
— FC II 358 a), mas também por outros testemunhos aí encontrados que rondam 
a dezena e meia, na sua totalidade.

No exaustivo estudo de Vallejo, Maelo é abordado, de modo específico, nas 
páginas 341 a 344, sob o tema mail-. É apresentado o mapa de distribuição do 
nome no âmbito hispânico, cerca de 40 testemunhos, e, após sublinhar que «es-
tamos perante nomes indígenas (Maelo, Maela) que só se documentam na zona 
mais ocidental da Lusitânia» (p. 343), relata o que os autores consagrados têm 
escrito a propósito dos prístinos relacionamentos linguísticos do antropónimo, 
de que ora se transcreve o parágrafo mais significativo (desdobrando, como já 
atrás se fez, as siglas e abreviaturas dos idiomas antigos, que os linguistas, para 
simplificar, costumam utilizar):

OHisp 142 e OLus 81 relacionaram o nome com o irlandês mael «escravo; calvo, 
rombo, sem cornos», galês antigo mail «rombo» < *mailos «partido às marte-
ladas», duma raiz *mai- «golpear, cortar» (IEW 697). Não obstante, ambos os 
autores (OHisp 302 e OLus 81) acabaram por reconhecer a autoridade de TOVAR 
1949: 142, que explica o radical Mael- / Mail- como uma forma reduzida de Ma-
gilo, com –g– > Ø (p. 344).

Também por esta incursão — se tal conclusão é permitida — fica subjacente 
uma ideia guerreira.

Em suma

Mais se não adiantará, a não ser realçar de novo como tão singelo letreiro é 
susceptível de levantar complexas questões culturais e despertar a curiosidade 
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quanto à verdadeira história da vinda para essas paredes de tão variadas epígra-
fes. Quem foi que nisso pensou e quando? E onde é que as foi buscar?
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